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PROCESSO LICITATÓRIO 115/2021

PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2021

	Data da Licitação
	Horário de Protocolo
	Horário de Abertura

	10/09/2021
	08:45 horas
	09:00 horas


1 – PREÂMBULO
A Prefeitura do Município de Rio Bom, através do Prefeito Municipal mediante o Pregoeiro, torna público para conhecimento dos interessados que se fará realizar, no dia 10 de Setembro de 2021, às 09h00min,  na  sede  da  Prefeitura,  licitação  na  modalidade  PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “Menor preço – Por item”, conforme descrito neste Edital.  O procedimento licitatório será regido, integralmente, pela Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações e, subsidiariamente, pelas normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e pelas condições previstas neste Edital. 

2 - DO OBJETO

2.1 Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento, de forma parcelada, de Emulsão Asfáltica RR – 1C e Emulsão Asfáltica para Imprimação a serem utilizadas nos serviços de pavimentação e recapeamento asfáltico em diversos locais neste Município, conforme Termo de Referência (Anexo I).
2.2 As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas, não se obrigando a Administração à contratação total.
2.3 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e ANEXOS, que dele fazem parte integrante.
2.4 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação e documentos para credenciamento, serão recebidos no endereço abaixo mencionado, até as 08:45 do dia 10 de Setembro de 2021.
2.5 
A sessão de processamento da concorrência será realizada na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Rio Bom sito à Avenida Curitiba n° 65, Centro, iniciando-se às 09h00min do dia 10 de Setembro de 2021 e será conduzida por Pregoeiro com auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria Nº 089/2021.

1. EDITAL E ANEXOS

3.1
A documentação completa do Edital poderá ser examinada na Prefeitura Municipal de Rio Bom localizada na Avenida Curitiba Centro, das 8h30min às 11h30min e das 13h00 às 17h00 ou através do site http://www.riobom.pr.gov.br 
3.2
Todos interessados em participar da presente licitação deverão acompanhar no Portal da Transparência do Município, esclarecimento e/ou comunicados a respeito do Edital, não sendo de responsabilidade da Prefeitura o encaminhamento de avisos de alterações aos interessados. Os participantes/interessados deverão também acompanhar possíveis comunicados, editais de habilitação/classificação, decisão e demais atos praticados no procedimento licitatório através do site referido no item 3.1.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1 Poderá participar da presente licitação, qualquer pessoa jurídica que detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão Presencial e atenda as exigências deste Edital e anexos.

4.2.
Não será admitida a participação da Pessoa Jurídica:

a) Que possua em seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto desta licitação;

b) Que estiverem em estado falimentar;

c) Sob a forma de Consórcio;

d) Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado Prefeitura Municipal de Rio Bom;
e) Suspensa pelo Município; 

f) Que tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública ou esteja cumprindo penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União Federal e/ou estado do Paraná;

g) Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

h) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;
i) Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
j) Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
k) Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea;
l) Que seja empregado ou dirigente como pessoa física, bem como à participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de proponente;

m) Que se enquadre nas vedações previstas no artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal nº 13.303/2016. 

4.3.
A observância das vedações/impedimentos de participação na presente licitação é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

5.
DO CREDENCIAMENTO

5.1
Na data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do Pregão Presencial, os representantes das licitantes deverão identificar-se para obter o credenciamento de participação na sessão e em todos os atos decorrentes desta Licitação.

5.2
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

5.2.1
Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

5.2.2
Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 5.2.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga;

5.2.3
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com Modelo nº 01;

5.2.4
Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, para usufruir do tratamento diferenciado concedido pela Lei Complementar n° 123/2006, estas deverão apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial, conforme consta no art. 3° da Instrução Normativa DNRC n° 36/2017, emitido no máximo há 60 (sessenta) dias.

5.3
O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

5.4
será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

5.5
A ausência do credenciado após a abertura da proposta importará em exclusão da licitante por ele representada da etapa de lances.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1
A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com Modelo nº 01 em anexo a este Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 e 2.

6.2
A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua proposta. O licitador não será responsável por nenhum destes custos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

6.3 A proponente deverá entregar ao Pregoeiro, no local, na data e na hora fixados neste Edital os envelopes individualizados que deverão estar fechados e inviolados, contendo em sua parte frontal os dizeres:

	“RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE”

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2021 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA DE PREÇOS


	“RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE”

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2021 

ENVELOPE N.º 02 – HABILITAÇÃO 


6.4 Não nos responsabilizamos por envelopes de documentação e proposta de preço enviado pelo correio ou outro tipo de serviço de entrega.

6.5
No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, mais nenhuma proposta será recebida.

6.6
A proposta e demais documentos deverão ser escritos em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador.

6.7
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por Servidor da Prefeitura Municipal de Rio Bom ou publicação em órgão de imprensa oficial.

6.8
Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2. No entanto, a seu exclusivo critério, o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar informações e esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como, solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, desde que não altere a substância de sua oferta.

7.
ELEMENTOS INSTRUTORES

7.1
São parte integrante deste Edital os seguintes elementos:

· Termo de Referência (Anexo I)

· Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Modelo nº 01);
· Proposta de Preços (Modelo nº 02);
· Procuração (Modelo nº 03);
· Declaração de Conhecimento e Concordância com os Termos do Edital e seus Anexos (Modelo nº 04);
· Declaração de Cumprimento do Dispositivo do inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal (Modelo nº 05);

· Declaração de Inexistência de Atos Impeditivos (Modelo nº 06);

· Minuta do Contrato de Fornecimento (Modelo nº 07); e

· Planilha de Custos (Modelo nº 08).

8.
PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE N° 01

8.1
Carta de apresentação da proposta (Modelo nº 02), na qual constará, entre outros:

a) Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual, endereço e telefone da proponente;

b) Referência ao número do processo e ao respectivo objeto;

c) Preço global e unitário do produto/serviço em moeda corrente, em algarismo, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com a inclusão de todas as despesas, tais como: imposto, taxas, embalagens, fretes, seguros e quaisquer outras que forem devidas;

d) Dados bancários da licitante;

e) Validade da proposta no mínimo 60 (sessenta) dias; e

f) Planilha de Custo com detalhamento dos componentes que incidem na formação da proposta de preço.

8.2
Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

8.3
Os produtos/serviços cotados deverão estar de acordo com as normas pertinentes da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

9. 
HABILITAÇÃO – ENVELOPE N° 02

9.1
Deverão ser inseridos neste envelope (envelope nº 02), devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo relacionados, em 01 (uma) via. 

9.1.1
Prova quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.1.1.1
Cartão CNPJ da empresa emitido, no máximo, há 60 (sessenta) dias;

9.1.1.2
Certidão de Regularidade de Tributos Municipais referente a débitos mobiliários e imobiliários;

9.1.1.3
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda;

9.1.1.4
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do INSS;

9.1.1.5
Certidão de Regularidade junto ao FGTS;

9.1.1.6
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT retirada no site do Tribunal Superior do Trabalho – TST, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias contados de sua emissão, nos termos do Art. 642-A da CLT;

9.1.2
Prova quanto à Regularidade Econômico-financeira:

9.1.2.1
Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório ou Secretaria do distribuidor da sede do Proponente emitida há no máximo 60 (sessenta) dias;

9.1.3
Declarações:
9.1.3.1
Declaração de Conhecimento e Concordância com os Termos do Edital e seus Anexos, conforme Modelo nº 04;

9.1.3.2
Declaração que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, conforme Modelo nº 05;

9.1.3.3
Declaração de Inexistência de atos Impeditivos, conforme Modelo nº 06;

9.2
Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, por Servidor da Prefeitura Municipal de Rio Bom ou publicação em órgão de imprensa oficial.

9.3
A habilitação consistirá na verificação do atendimento às exigências deste Edital, cabendo ao Pregoeiro inabilitar, sumariamente, qualquer licitante que não atender às exigências do mesmo, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do seu prazo de validade. 

9.4
Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente e fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

9.5
Caso as documentações não apresentarem datas de vencimento, serão estes considerados válidos por 60 (sessenta) dias após a data da emissão dos mesmos.

9.6
Caso o licitante seja matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9.7 As microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame licitatório, deverão apresentar no Envelope n° 02, os documentos acima relacionados, mesmo que estes apresentam alguma restrição (Lei Complementar 123/2006, art. 43). Para efeito de comprovação da microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial.

9.8
Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentarem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Rio Bom, para a regulamentação da documentação. A não regularização dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação (Lei Complementar n° 123/2006, art. 43, § 1° e § 2°).

9.9
Ultrapassado o prazo previsto no item 9.8, o licitante decairá do direito à contratação, sendo facultado à Prefeitura Municipal de Rio Bom convocar o licitante remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

10.
DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO (A) PREGOEIRO (A)

10.1
O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Credenciamento dos interessados;

b) Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

c) A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

d) A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

e) Abertura do envelope da documentação de habilitação;

f) A adjudicação da proposta de menor preço;

g) A elaboração de ata;

h) A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

i) Recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

j) Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

10.2
É facultado ao (à) Pregoeiro (a) suspender a sessão a qualquer momento que se faça necessário.

11.
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO PRESENCIAL – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de procedimento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o Modelo nº 01 do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

11.3
Após as 08:45, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes.

11.4
A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes e/ou que apresentem valores/preços distintos para o mesmo item;

c) Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, no caso de propostas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos do produto/serviço são coerentes com os de mercado e compatíveis com a execução do objeto licitado.

11.5
As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

11.6
O critério a ser utilizado no julgamento da proposta é o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. 

11.7
Não será aceita proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital, nem preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.

11.8
As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; e

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

11.9
Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item.

12.
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO PRESENCIAL – SESSÃO PÚBLICA / LANCES

12.1

Após a fase de “Classificação das Propostas”, o (a) Pregoeiro (a) dará seqüência ao processo de Pregão Presencial, passando para a fase da “Sessão Pública”, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

12.2
Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Rio Bom para a etapa de lances. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

12.3
Após as devidas orientações e recomendações, o (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

12.4
O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

12.5
A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

12.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima inicial de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do produto/serviço. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances, incidirá sobre o preço unitário do item.

12.7
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no art. 7º da Lei Federal 10.520/02.

12.8
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

12.9
Por força da Lei Complementar nº 123/2006, será considerado “empate”, quando, ao final da etapa de lances, a licitante que esteja competindo na condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte tenha apresentado seu último lance com valor até 5% (cinco por cento) acima do lance mais bem classificado de uma empresa não enquadrada, conforme art. 44 § 2° da Lei Complementar n° 123/2006, hipótese em que serão utilizados os seguintes critérios e procedimentos:

12.9.1
A microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado o lance com menor preço será comunicada “na sessão pública” pelo (a) Pregoeiro (a) para que apresente, caso queira, lance inferior ao mais bem classificado, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, conforme art. 45, § 3° da Lei Complementar n°123/2006;

12.9.2
Uma vez que a microempresa ou a empresa de pequeno porte apresente lance de valor inferior, será classificada em primeiro lugar e declarada vencedora;

12.9.3
Haverá a preclusão do direito caso a microempresa ou empresa de pequeno porte manifeste desinteresse em reduzir o valor do lance, ou não o apresente no prazo estabelecido no subitem 12.9.1, ou não esteja presente na sessão pública;

12.9.4
Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se situem no intervalo de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

12.9.5
Caso haja equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte que estejam empatadas, realizar-se-á sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

12.9.6
Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta com valores nominais idênticos, e uma delas for microempresa ou empresa de pequeno, o desempate se dará com o tratamento favorecido à microempresa ou empresa de pequeno, condicionado ao oferecimento de nova proposta de valor inferior àquele originalmente proposto;

12.9.7
Caso restem classificadas em primeiro lugar mais de uma proposta formulada por microempresa ou empresa de pequeno porte, juntamente com uma ou mais propostas de grandes empresas, deverá ocorrer um sorteio entre as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresa de pequeno, para que a sorteada exerça o direito de oferecer nova proposta de valor inferior;

12.9.8
Não havendo a contratação nos termos previstos anteriormente, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

12.10
No caso de não existirem lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, ainda, o (a) Pregoeiro (a) negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão.

12.11
Declarada encerrada a etapa de lances ou propostas e classificadas as ofertas na ordem crescente de valor, o (a) Pregoeiro (a) examinará a verificação de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:

a) Contenham vícios insanáveis;

b) Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis;

d) Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação;

e) Não tenham sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura Municipal de Rio Bom; e

f) Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório.

12.12
Confirmada à efetividade do lance ou proposta que obteve a primeira colocação na etapa de julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que tenha obtido colocação superior, será promovido a negociação de condição mais vantajosas com quem o apresentou.

12.12.1
A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento estimado.

12.12.2
Se depois de adotada a providência referida no item 12.12.1 não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, será revogada a licitação.

12.13
A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devido detalhamento dos componentes de custos que incidirem na formação do preço, podendo ser dispensada a critério do (a) Pregoeiro (a) quando a nova planilha tratar-se apenas de uma nova relação dos preços unitários e totais.

13.
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO PRESENCIAL – ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

13.1
Ao final da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação do licitante vencedor, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento da documentação na própria sessão.

13.2
Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do (a) participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com o (a) participante para que seja obtido preço melhor. O (a) Pregoeiro (a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, aplicará as penalidades previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

13.3
Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao (s) autor (es) das propostas ou lances de menor preço.

13.4
O (A) Pregoeiro (a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
13.5
Os documentos exigidos deverão estar dentro do prazo de suas respectivas validades. Aqueles que não possuírem expressamente prazo de validade somente serão aceitos quando emitidos até 60 (sessenta) dias antecedentes à data de sua apresentação.

13.6
Será inabilitado o licitante que: 

13.6.1
Deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los com vícios, com a validade expirada ou em desconformidade com o previsto neste Edital e seus Anexos; 

13.6.2
Não atenderem a quaisquer dos requisitos exigidos para a habilitação

13.7
A verificação será certificada pelo (a) Pregoeiro (a) e deverão ser anexados aos atos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

13.8
A Prefeitura Municipal de Rio Bom não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela cerificação, a licitante será inabilitada.

14.
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
14.1
Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado (a) legalmente ou não identificado (a) no processo para responder pelo (a) licitante.

14.2
A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada Sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

14.2.1
Após a manifestação imediata, o licitante terá prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término de prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.2.2 Os recursos serão decididos em até 2 (dois) dias úteis, contados do encerramento do prazo para a apresentação de contra-razões.

14.2.3
A manifestação do recurso deverá ser obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

14.3
Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo (a) licitante.

14.4
Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivo, podendo ser dado prosseguimento ao processo até à homologação.

14.5
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.6 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação orçamentárias abaixo discriminadas: 

	DESPESA DESDOBRADA
	DOTAÇÃO
	FONTE DE RECURSO

	1337
	09.06.0026.78200292.066.3.3.90.30.54.00.00
	0


15.
DA HOMOLOGAÇÃO

15.1
Encerrada a etapa de recursos o (a) Pregoeiro (a) deverá emitir o relatório do certame, indicando as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à autoridade superior para decisão final.

15.2
A autoridade superior decidirá sobre a homologação do certame, retornando o relatório ao (à) Pregoeiro (a), para continuidade do processo, na forma do edital.

16.
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

16.1
Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Rio Bom convocará o LICITANTE VENCEDOR para assinatura do Instrumento Contratual.

16.2
O LICITANTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o instrumento contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo LICITANTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Rio Bom.

16.3
A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o instrumento contratual acarretará a perda do direito de contratação, autorizando a Prefeitura Municipal de Rio Bom a convocar a próxima licitante, na ordem de classificação, sujeitando-se, ainda à incidência de multa equivalente a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

16.4
A aplicação de multa, a ser determinada pela Prefeitura Municipal de Rio Bom, após regular procedimento que garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

17.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1
Fornecer o (s) produto (s) ou prestar o (s) serviço (s) cotado (s) em no máximo 48 horas (quarenta e oito horas) após a solicitação e em estrita observância à sua proposta.

17.2
Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a entrega do (s) produto (s) ou prestação do (s) serviço (s) cotados (s).

17.3 Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Rio Bom ou a terceiros, quando da realização do objeto deste Edital.

17.4 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação.

17.5
A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultante da execução do contrato. O inadimplemento dos citados encargos não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

18.
DA FORMA DE PAGAMENTO

18.1
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 28 (vinte e oito) dias após a entrega do produto ou prestação do serviço e a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, devendo constar o número da licitação e do contrato de fornecimento e outros que julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.

18.2
Não será aceita a Nota Fiscal Eletrônica Avulsa conforme Decreto Estadual nº 893/2010.

18.3
No caso de atraso de pagamento, desde que a LICITANTE não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Prefeitura Municipal de Rio Bom encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), calculados diariamente em regime de juros simples.

18.3.1
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I X N X VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I – Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

19. 
DAS PENALIDADES

19.1
A não observância do prazo de entrega do produto ou a prestação do serviço implicará em multa de mora de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do empenho, até o limite máximo de 15 (quinze) dias, independentemente das sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com o artigo 82 da Lei Federal nº 13.303/2016, salvo se o prazo for prorrogado pela Prefeitura Municipal de Rio Bom.

19.2
A multa referida no subitem anterior será descontada do pagamento devido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM. 
19.3
A licitante estará, ainda, sujeita às penalidades previstas nos arts. 82 e seguintes da Lei Federal nº 13.303/2016.

19.4
A multa estipulada não impede que a Licitante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal nº 13.303/2016 e/ou no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Rio Bom.

20.
DO PRAZO DE FORNECIMENTO E PRORROGAÇÃO

20.1
A presente licitação tem vigência de 12 (doze) meses.
21.
DOS CRITÉRIOS DE REVISÃO E REAJUSTE DE PREÇOS 

21.1
Os preços contratados poderão ser revisados mediante requerimento da empresa contratada, datilografado ou impresso por computador, sem rasuras e entrelinhas devendo obrigatoriamente demonstrar da maneira inequívoca, devidamente instruído com:

a) A composição do preço constante da proposta de preços;

b) O novo valor de aquisição do produto, devidamente comprovado através de cópia autenticada da Nota Fiscal/fatura;

c) A comprovação das alterações previstas no item “a” e “b” acima, demonstrando novamente a composição do preço conforme planilha de custos explicativa.

a) Demonstração da ocorrência de fato imprevisível (ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis), caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe que configuram álea extraordinária e extracontratual.

21.2
O requerimento contendo a solicitação de revisão dos preços será submetido à decisão Jurídica da Prefeitura Municipal de Rio Bom. O preço atualizado começará a vigorar a partir da data de protocolo.

21.3
A contratada não poderá deixar de dar continuidade no fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços nas condições estipuladas neste edital.

21.4
Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da data da assinatura do Contrato, após o qual a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA da data da apresentação da proposta sobre o saldo remanescente. A revisão de preços dependerá de requerimento da CONTRATADA quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio financeiro do Contrato.

22.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1
A Prefeitura Municipal de Rio Bom poderá revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. Ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

22.2
O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.3
É facultado ao (à) Pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação e/ou inabilitação.

22.4
As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Jornal Oficial do Município.

22.5
Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Pregoeiro (a), com base na Lei Federal n° 10.520/2002, na Lei Federal n° 13.303/2016 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Rio Bom e demais dispositivos legais pertinentes, sempre resguardando os princípios que informam o processo licitatório.

22.6
A participação do (a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

22.7
Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores da Prefeitura Municipal de Rio Bom, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes. Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste edital.   

22.8
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

22.9
Das sessões públicas de processamento do Pregão Presencial serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes.

23.9.1
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

22.10
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro, pelos membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes que desejarem. 

22.11
O resultado do presente certame será divulgado por publicação no Diário oficial do Município.

22.12
A (s) licitante (s) que vier (em) ser contratada (s) ficará (ão) obrigada (s), a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência da Prefeitura Municipal de Rio Bom, dentro do limite permitido pelo art. 81, § 1º, da Lei Federal nº 13.303/2016, sempre observadas às formalidades do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Rio Bom.

22.13
Até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, conforme previsto no art. 87, § 1º, da Lei Federal n.º 13.303/2016. 

23.13.1
A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 3 (três) dias úteis.

23.13.2
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

22.14 
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, à luz das disposições da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei Federal nº 10.520, 17 de julho de 2002 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Rio Bom.

23.15
 Qualquer elemento, informação, esclarecimento ou cópia da integra deste Edital, deverá ser solicitado ao Departamento de Licitações, sito à Avenida Curitiba, Centro, Rio Bom-PR, ou pelo fone (43) 3468-1123, ou ainda, pelo e-mail: licita@riobom.pr.gov.br
23.16
 É facultado ao (à) Pregoeiro (a) suspender a sessão a qualquer momento que se faça necessário.

Rio Bom- PR, 25 de Agosto  de 2021.

MOISES JOSE DE ANDRADE
      Prefeito Municipal
JOSÉ CRLOS DE PAULA
Pregoeiro
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Descrição do objeto: Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento, de forma parcelada, de Emulsão Asfáltica RR – 1C e Emulsão Asfáltica para Imprimação a serem utilizadas nos serviços de pavimentação e recapeamento asfáltico em diversos locais neste Município, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANTIDADE

TONELADA
	V.UNIT
	V TOTAL

	1
	EMULSÃO ASFALTICA RR-1C
	
	36
	 R$ 3.975,00   
	 R$  143.100,00    

	2
	EMULSÃO ASFÁLTICA PARA IMPRIMAÇÃO 
	
	72
	R$ 4.120,00
	R$ 296.640,00

	Total
	R$ 439.740,00


O Valor Estimado é de R$ 439.740,00 (quatrocentos e trinta e nove mil setecentos e quarenta reais).
1. O produto deverá será ser entregue no Município de Rio Bom em local a ser indicado pelo setor de Obras e Viação, de forma parcelada e conforme sua necessidade, com caminhão apropriado e em cargas de 15 (quinze) toneladas.

MODELO Nº 01

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO:

DECLARAÇÃO

A proponente __________________________________________, inscrita o CNPJ nº XXXXXXXX, com domicílio (ou sede) na cidade de _______________________, estado ___________________, endereço _______________________ através de seu (sua) representante legal  _______________________________, portador do RG nº XXXXX e CPF nºXXXXXXXXXXX, DECLARA,  sob as penas da lei e para os fins do Edital de Pregão Presencial nº041/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e, entrega, juntamente com a presente, o envelope contendo a indicação do objeto e preços oferecidos, além do envelope contendo as documentações habilitatórias do referido Edital.

Por ser verdade, firmo (amos) a presente.

Local e data.

Assinatura

Nome do(a) Representante Legal

MODELO Nº 02

(Razão Social, Inscrição Estadual, CNPJ/MF, endereço do proponente e endereço eletrônico)

PROPOSTA DE PREÇO

Cambé, ______ de ___________ de 2021.

Ao Pregoeiro.

REF.: Edital de Pregão Presencial Nº 041/2021
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Ss. nossa proposta de preços relativa ao fornecimento, de forma parcelada, de Emulsão Asfáltica RR – 1C e Emulsão Asfáltica para Imprimação a serem utilizadas nos serviços de pavimentação e recapeamento asfáltico em diversos locais neste Município, referente à licitação em epígrafe, conforme segue:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANTIDADE

TONELADA
	V.UNIT
	V TOTAL

	1
	EMULSÃO ASFALTICA RR-1C
	
	36
	 R$      
	 R$      

	2
	EMULSÃO ASFÁLTICA PARA IMPRIMAÇÃO 
	
	36
	
	

	Total
	R$ 


O Valor Global da proposta é de R$ ____ (_____________________________________)

O valor proposto compreende: frete e todas as despesas concernentes à contratação.

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias. 

Dados bancários da licitante:

Atenciosamente,


(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)

MODELO Nº 03

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a EMPRESA “_____________________”, com sede na Rua _____________________, n.º______, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º __________________________, representada, neste ato, por seu sócio-gerente Sr.__________________________, brasileiro, estado civil, profissão, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o Sr._________________________, estado civil, profissão,  portador da cédula de identidade RG n.º__________________, e do CPF n.º ___________________, a quem são conferidos poderes para representar a empresa outorgante no Edital de Pregão Presencial Nº 041/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Rio Bom, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado.

Local e data.

Assinatura do responsável pela outorga

MODELO Nº 04

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E SEUS ANEXOS

À

Comissão Permanente de Licitação

Ref.: Edital de Pregão Presencial Nº 041/2021
Após tomarmos conhecimento de todos os documentos do Edital desta licitação, declaramos, sob as penas da Lei e para os fins de participação, que todos os documentos foram examinados, e que assumimos total responsabilidade por quaisquer erros ou omissões na preparação da proposta. 

Confirmamos a disponibilidade de equipamentos e da equipe técnica necessária à execução do objeto licitado. 

Estamos cientes dos termos do Edital e de seus Anexos, inclusive da minuta de contrato, caso houver, manifestando concordância irrestrita com os termos dos mesmos e de que não poderemos alegar desconhecimento para alteração dos preços propostos ou para descumprimento do objeto da licitação. 

Declaramos aceitar todas as condições exigidas nesta licitação, e concordamos com os termos dos documentos que fazem parte integrante da mesma.

Local, ____ de ___________ de 2021.

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

carteira de identidade, número e órgão emissor)

MODELO Nº 05

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO

Declaramos sob as penas legais, e para fins de participação da Licitação Modalidade Pregão Presencial, Edital Nº 041/2021, junto a Prefeitura Municipal de Rio Bom, que a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _____________ não possui em seu quadro permanente, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratamos sob condições de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei n° 9.854/1999).

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal 
MODELO Nº 06

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Ref.: Edital de Pregão Presencial Nº 041/2021 

(NOME DA EMPRESA)_____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _____________________ sediada no(a) __________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua participação no presente processo licitatório, especialmente em relação aqueles descritos nos artigos 37, parágrafo primeiro, 38 e 44 da Lei Federal nº 13.303/2016, ciente a obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores. 

DECLARA, ainda, sob as penas de lei, que não se encontra inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar no Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR e na relação de fornecedores inidôneos para licitar no Tribunal de Contas da União TCU.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal
MODELO Nº 07
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NºXX /2021

PREGÃO Nº 041/2021
PROCESSO. Nº 115/2021

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO BOM E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO REFORÇADO PARA ÁGUAS PLUVIAIS PARA O SETOR DE VIAÇÃO E OBRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM.
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Avenida Curitiba, nº 65, na cidade de Rio Bom, estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.771.212/0001-71, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal MOISÉS JOSÉ DE ANDRADE, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 3642.927 SSP/PR e CPF nº 487.450.819-72, residente à Avenida Curitiba, nº 15, Rio Bom estado do Paraná, e de outro lado, as empresas:

_________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________, com sede na rua _________________, nº ___, na cidade de _____________, neste ato representada pelo Senhor (a) _________________________, portador (a) da Cédula de Identidade, RG nº _______________ e inscrito (a) no CPF/MF nº ______________________residente e domiciliado a Rua __________, na cidade de _____________, CEP _____________, com os preços dos itens abaixo relacionados:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QTD
	V.UNIT
	V TOTAL


doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento, de forma parcelada, de Emulsão Asfáltica RR – 1C e Emulsão Asfáltica para Imprimação a serem utilizadas nos serviços de pavimentação e recapeamento asfáltico em diversos locais neste Município, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas apresentadas na licitação Pregão Presencial nº 041/2021 e Processo nº 115/2021, que integram este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS

Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES do Município de Rio Bom, mediante emissão de Autorização de Fornecimento expedida pela Prefeitura, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL

4.1 – A CONTRATADA deverá retirar a Autorização de Fornecimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação enviada pela Divisão de compras do Departamento de Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital.

CLÁUSULA QUINTA – QUALIDADE DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


5.1 - A entrega do objeto SERÁ DE FORMA PARCELADA mediante autorização desta municipalidade, os quais deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE.


5.2 - A entrega do objeto deverá ser no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Autorização de Fornecimento e junto a sede da Prefeitura Municipal, situada a Avenida Curitiba, nº 15, centro.


5.3 - Os objetos deverão obedecer às exigências abaixo relacionadas: 


a) – O objeto desta licitação deverá ser de PRIMEIRA LINHA,  EXCELENTE QUALIDADE, devendo obedecer estritamente, a descrições dos itens constantes no Anexo I.


b) –Ao dar a garantia de seu produto, o licitante proponente automaticamente dará a garantia de seu distribuidor oficial, assumindo, conseqüentemente, cem por cento das substituições que se fizerem necessárias, durante o período de garantia.



c) – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados e não os atender de acordo com este Edital incorrerá nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” da Lei nº 10.520/2002.
5.4 – O objeto da presente licitação será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega dos produtos, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos. sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos;

c) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.3 abaixo.
5.5 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e serão fixos e irreajustáveis. 

6.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento na forma prevista no Edital.

6.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Rio Bom, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
7.3 – Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de Rio Bom para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Rio Bom.
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador (Município de Rio Bom), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à utilização do Sistema de Registro de Preços.

8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais.

9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES

I – Da Contratada:

a) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local de recebimento.

b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a vigência do presente contrato, bem como os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento.

c) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC.

d) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato.

e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.

f) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃOPRESENCIAL Nº 041/2021 que deu origem ao presente instrumento.

g)  Obriga-se a CONTRATADA a fornecer a CONTRATANTE, todas as informações relativas ao fornecimento do objeto;

II – Do Contratante:
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos determinados.

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos nesta Ata e na Autorização de Fornecimento.

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93;

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

10.1 A execução deste contrato, em especial os casos omissos, será regida pelo disposto na Lei N.8.666/93, suas alterações e legislação pertinente.

10.2 Fica Nomeado como fiscal do Contrato XXX/2021 pela portaria 073/2021 o senhor Valdemir de Jesus Vieira.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira.

b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

                         c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.

d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata.

                         e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.

f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2, caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

13.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos.

13.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, além de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

13.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver.

13.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento desta avença perante o Foro da Comarca de Marilândia do Sul, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.

15.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços.

15.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato.

15.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis, salvo disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

15.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação orçamentárias abaixo discriminadas: 

	DESPESA DESDOBRADA
	DOTAÇÃO
	FONTE DE RECURSO

	1337
	09.06.0026.78200292.066.3.3.90.30.54.00.00
	0


15.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.

Rio Bom-PR, ______ de ___________________ de 2021.

______________________________________

Moisés José de Andrade

Prefeito Municipal

Contratante

______________________________________

Representante Legal

Contratada

______________________

FISCAL DO CONTRATO

Valdemir de Jesus Vieira.
Testemunhas:            

  _________________________    _________________________    

        Assinatura e CPF
        Assinatura e CPF



MODELO Nº 08
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

	Item
	 ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS
	CUSTO UNITÁRIO
	VALOR DOS ENCARGOS
	VALOR DA MARGEM DE LUCRO
	PREÇO FINAL DO PRODUTO
	PERCENTUAL S/ PREÇO FINAL

	01
	Fornecimento, de forma parcelada, de 250 (duzentos e cinqüenta) toneladas de Emulsão Asfáltica RR – 2C.
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